
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CPNJ sob n°. 
01.610.566/0001-06, com sede a Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, e o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA – SC, inscrito no CNPJ sob nº 
11.299.998/0001-93, com sede na Rua Alziro Xavier, n°. 80, centro, em PALMEIRA – SC, neste ato 
representados por seu Prefeito Municipal em exercício, Sr. SANDRO ALEX MASSELAI, por meio da 
Pregoeira e sua Equipe de Apoio, comunicam aos interessados que farão realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que se dará por 
REGISTRO DE PREÇO que tem por objeto a “Aquisição de Combustível, óleos e produtos de 
veículos”.  Os envelopes de "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizado na sede deste Município – Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro. O 
Credenciamento será feito a partir das 15h30min do dia 23.04.2020. Abertura da sessão será às 
15h50min do mesmo dia. Consoante às condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei 
Federal n.º 10.520/2002, bem como pela Lei Federal n.º 8.666/93, nos casos omissos. Os 
interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar comprovante 
de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal de 
PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir 
gratuitamente, em via digital, junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. Impugnações ou 
questionamentos acerca do edital, inclusive os de ordem técnica, serão respondidos pela Pregoeira 
exclusivamente por meio eletrônico por meio do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que 
enviados a este e-mail no prazo de até 02 (dois) dias úteis da data designada para a abertura da 
sessão, sendo de responsabilidade dos interessados a consulta ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br 
para obter informações sobre esta licitação. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 – A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a “Aquisição de 
Combustível, óleos e produtos de veículos”, de acordo com as especificações do Anexo II, que 
passa a fazer parte integrante deste Edital. 
 
1.2 - A Prefeitura de Palmeira reserva-se no direito de, a qualquer tempo, exigir comprovação de 
qualidade do produto, de acordo com as normas da “ANP” (Agência Nacional do Petróleo). 
 
2 – DA CONSULTA, DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
2.1 – O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem qualquer custo, 
por qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Rua 
Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, das 13h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
 
2.2 – Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar 
comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal 
de PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir 
gratuitamente, em via digital, junto ao junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. 
 
2.3 – A Pregoeira prestará os esclarecimentos necessários, inclusive os de caráter estritamente 
técnicos, e responderá às dúvidas e questionamentos suscitados exclusivamente por e-mail, através 
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do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados a este e-mail no prazo de até 02 
(dois) dias úteis da data designada para a abertura da sessão, e confirmados na forma do item 3.4. 
 
2.4 – Os esclarecimentos mais corriqueiros, de maior relevância e acerca da interpretação do edital 
poderão ser disponibilizados no sítio http://www.palmeira.sc.gov.br, ocasião em que seu conteúdo 
vinculará as decisões da Pregoeira, considerando-se integrantes deste edital, pelo que será 
responsabilidade do interessado consultar referido sítio antes da participação na licitação. 
 
2.4.1 – Caso a resposta da Pregoeira implique modificação/alteração do edital, proceder-se-á de 
acordo com o § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
2.5 – Os interessados deverão consultar o sítio da Prefeitura Municipal de PALMEIRA 
http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta licitação, facultado a este Órgão o 
envio de informações por outro meio. 
 
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
3.1 – As impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Pregoeira, por meio do endereço eletrônico 
licitacoes@palmeira.sc.gov.br ou protocoladas no Setor de Licitações, situado no endereço indicado 
no Preâmbulo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para sessão do 
pregão. 
 
3.1.1 – Somente serão consideradas recebidas, dentro do prazo legal acima estabelecido, as 
impugnações que forem protocoladas ou registradas eletronicamente por uma das formas previstas no 
item 3.1. 
 
3.2 – A Pregoeira opinará, de forma fundamentada, pela procedência ou improcedência das 
impugnações, podendo antes ouvir a Equipe de Apoio, e serão decididas pela Autoridade Superior, em 
24 (vinte e quatro) horas do recebimento da impugnação. 
 
3.3 – A decisão que determinar a modificação dos termos do Edital ensejará sua republicação, 
reabrindo-se os prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações 
não afetarem a formulação das propostas. 
 
3.4 – As mensagens enviadas de alguns provedores ao endereço eletrônico indicado no item 3.1 
poderão ser consideradas pelo provedor como spans ou não ser recebidas devido a suspeita de 
ameaça digital. É responsabilidade do impugnante confirmar o recebimento do e-mail pelo telefone 
(49) 3238-0040, durante o horário de expediente, caso não tenha recebido a confirmação de 
recebimento imediatamente ao envio.  
 
3.5 – A impugnação não impedirá o impugnante de participar desta licitação até decisão definitiva, 
salvo se considerado inabilitado ou apresentar as restrições à participação, nos termos deste edital. 
 
3.6 – Quaisquer interessado nesta licitação, poderá, entretanto, mesmo após o prazo do item 3.1, 
protocolar, sem efeito de recurso, informação de ilegalidades que viciariam este edital, apenas para 
efeitos de possibilitar a Administração Pública rever seus próprios atos (autotutela). 
 
3.7 – Se procedente e acolhida a impugnação do edital, será comunicada a decisão por meio do sítio 
http://www.palmeira.sc.gov.br, procedendo-se aos ajustes necessários no edital e designando-se nova 
data para a realização do certame, publicando-se o aviso nos mesmos meios de divulgação 
inicialmente utilizados. 
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4 – DOS PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA, DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA FORMA 
DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO  
4.1 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, período em que os proponentes 
ficarão obrigados aos seus termos, só sendo liberados dos compromissos decorrentes deste edital se 
não forem convocados para a contratação neste período. 
 
4.2 – O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir da sua 
assinatura. 
 
4.3 – O prazo para o fornecimento do objeto deste edital será impreterivelmente a partir da data de 
assinatura da Ata de Registro de Preços conforme minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo IV 
deste edital. 
 
 
5 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
5.5. O pagamento e recomposição de valores serão realizados conforme Minuta da Ata de Registro de 
Preços constante no Anexo IV, parte integrante deste edital. 
 
 
6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação 
assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 
 

79 - 1 . 2007 . 15 . 541 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
164 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
166 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
163 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

223 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
248 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
69 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

224 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
245 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
243 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
132 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
134 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

114 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
59 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
57 - 1 . 2002 . 4 . 122 . 2 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

83 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
86 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
85 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

226 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.49 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
228 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.55 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
206 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
251 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
193 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
194 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
22 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 1.13 . 0 . 449000 Aplicações Diretas 

 



 

7 – DA PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 
7.1 – As empresas regularmente constituídas e interessadas em participar da presente licitação 
deverão atender as condições deste edital e deverão participar isoladamente, não se permitindo 
consórcios. 
 
7.2 – A participação nesta licitação enseja na aceitação plena das disposições deste edital e de todos 
os seus anexos. 
 
7.3 – Não poderá participar da presente licitação o servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, nem a pessoa que seja sócia ou que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o pregoeiro ou qualquer dos 
membros da equipe de apoio. 
 
7.4 – Não poderão participar da presente licitação também a pessoa que esteja cumprindo a sanção 
de suspensão temporária do direito de participação em licitação (art. 87, inciso III, da Lei de 
Licitações); ou de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios (art. 7º da Lei 10.520/2002); ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade após o decurso 
do prazo mínimo de dois anos (art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/93). 
 
7.5 – O interessado em participar da presente licitação deverá assinar declaração, sob as penas da lei, 
de acordo com o modelo constante no Anexo VIII, no intuito de provar não estar enquadrado nas 
situações descritas nos itens 7.3 e 7.4, acima.  
 
7.6 – Não poderá participar da presente licitação pessoa ou empresa com sócio majoritário que tenha 
sido condenado por ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, 
pelo prazo fixado na sentença judicial correspondente, pelo que deverá o licitante assinar declaração, 
sob as penas da lei, de não haver tal impedimento, de acordo com o modelo constante no Anexo VII. 
 
8 – DO CREDENCIAMENTO 
8.1 – Quando o interessado for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 
esta deverá apresentar cópia de sua Cédula de Identidade, do ato constitutivo, do estatuto ou do 
contrato social em vigor, com as alterações contratuais vigentes, onde conste a mudança de razão 
social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como o objeto social, a qualificação dos atuais 
sócios e a administração da sociedade, devidamente registrada, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores. 
 
8.2 – Caso seja representada por procurador ou preposto, este deverá apresentar procuração ou carta 
de credenciamento (podendo utilizar o ANEXO I como modelo) ou documento equivalente, com firma 
reconhecida do Outorgante, contendo obrigatoriamente cópia da respectiva Cédula de Identidade, 
DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DO ITEM 8.1, a 
fim de comprovar os poderes do outorgante. 
 
8.3 – O interessado em se credenciar para participar da presente licitação ainda deverá apresentar 
Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo do ANEXO III. 
 
8.4 – Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 8.1, 8.2 e 8.3, deverão vir FORA DOS 
ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos. 
 



 

8.5 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser entregues 
em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que 
sejam exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio.  
 
8.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (fora dos Envelopes 
nº 01 e 02, referentes respectivamente aos documentos de proposta e habilitação), DECLARAÇÃO 
(assinada pelo contador da empresa, sob as penas da lei, podendo utilizar o modelo do ANEXO VI 
deste Edital), ou Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que 
está enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
 
8.7 – Nenhuma pessoa, física ou jurídica, poderá representar mais de um licitante. 
 
9 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
9.1 – A entrega dos envelopes nº 01 (proposta) e nº 02 (habilitação) deverá ocorrer no Setor de 
Licitações, situado no Paço Municipal, na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, conforme dia e 
hora designado no preâmbulo deste edital. 
 
9.2 – Poderão também ser remetidos os envelopes por correspondência registrada, por sedex, 
despachados por empresas que prestem serviços similares, hipóteses em que o Município não se 
responsabilizará por extravios, atrasos ou qualquer outro problema na documentação. 
 
9.3 – Poderão ainda os documentos ser entregues pessoalmente à Pregoeira ou a um membro da 
Equipe de Apoio, no Setor de Licitações, até a hora da sessão referida no preâmbulo, sem qualquer 
tolerância quanto ao prazo de entrega dos envelopes. 
 
10 – DA PROPOSTA 
10.1 – A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus fechos, indevassável, 
contendo a seguinte indicação: 
 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 01 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 
 
10.2 – A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 
a) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 
60 (sessenta) dias, contendo as especificações detalhadas dos produtos cotados, segundo as 
exigências mínimas deste Edital e seus anexos;  
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e, se for 
o caso, da Inscrição Estadual ou Municipal; 
c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;  
d) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais, por item; e 
e) indicar as marcas dos itens cotados; 
 
10.2.1 – A proposta também deverá ser apresentada em Pendrive ou CD através do sistema Pública - 
Cotação, disponível para download aos licitantes na página www.palmeira.sc.gov.br ou pelo email 
licitações@palmeira.sc.gov.br, facilitando assim o cadastro das propostas ante o elevado número de 
itens licitados. Maiores informações sobre este procedimento constam no Anexo II. 
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10.2.2 – A licitante que não apresentar a proposta também na forma do item ‘10.2.1’ será 
desclassificada. (Exigência para Processo Licitatório com mais de 10 itens) 
 
10.3 – Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 
 
10.4 – Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao 
edital para maior celeridade da análise das propostas e redução de riscos de erros de elaboração das 
mesmas. 
 
10.5 – Não é obrigatório o comparecimento pessoal ou de representante para acompanhar o 
processamento da licitação, podendo optar pelo envio dos envelopes na forma do item 8. Nestes 
casos, porém, o licitante não terá direito de participar da fase de lances sucessivos, nem de 
apresentar recurso administrativo quanto aos julgamentos da proposta e habilitação, conforme art. 4º, 
incisos XVIII e XX da Lei 10.520/2002. 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
11.1 – Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em 
seus fechos, indevassável, contendo a seguinte indicação: 
                                                                                                                  
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2020 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 02 - "DOCUMENTAÇÃO" 
 
11.2 – Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos documentos relacionados nos 
itens 11.2.1 e 11.2.2. 
 
11.2.1 – Para o licitante que optar por não se fazer presente à sessão e, portanto, não se credenciar 
na forma do item 8, será necessário constar dentro do envelope de habilitação os documentos 
necessários à comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, consistentes nos documentos referidos nos 
itens 8.1, 8.2, 8.3 e 8.6, em via original ou autenticada em cartório ou pelo Pregoeiro ou membro da 
Equipe de Apoio. 
 
11.2.2 – A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 
g) Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme ANEXO V. 
f) Para os itens que se enquadram na Resolução ANP n. 41, de 05/11/2013, será exigida a autorização para o 
exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos; 
 
 
11.2.3 – A comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 



 

a) Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do (a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) licitante. 
 
a.1) considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a 
partir de 1º de Abril de 2019, as certidões dos modelos “cível” e “falência e concordata e 
recuperação judicial” deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quanto no SAJ. As duas 
certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não terão validade. 
 
11.3 – Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por 
processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os 
originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos 
obtidas por meio de aparelho fax.  Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 
 
11.4 – Por força do disposto no art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal (das alíneas “a” a “f” do item “11.2”), mesmo 
que a documentação apresentada indique alguma restrição. 
 
11.5 – Por força do § 1º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
11.5.1 - O benefício de que trata o item 11.5, não se estende a prova de regularidade trabalhista, 
subitem 11.2.2., do item F, do presente edital. 
 
11.6 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte que não regularizar a documentação relativa 
à regularidade fiscal, no prazo estabelecido no item “11.5”, decairá do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública 
convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a presente licitação, conforme § 2º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
11.7 – A certidão que não constar data de validade expressa será considerada válida por 60 
(sessenta) dias a contar de sua emissão. 
11.8 – A certidão apresentada com data de validade vencida gera a inabilitação do licitante, salvo item 
11.5. 
 
11.9 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC não dispensa o licitante de 
apresentar os todos os documentos estipulados no edital do respectivo certame, mas substitui os 
documentos referidos expressamente no CRC cujas datas de validade ainda constem referidas como 
vigentes. 
 
11.9.1 – Qualquer licitante poderá solicitar à Pregoeira que esta consulte as informações 
disponibilizadas no sistema quanto aos CRC’s apresentados pelos licitantes, diretamente e durante a 
sessão de habilitação, e o que se verificar será reduzido a termo na respectiva ata. 
 
11.9.2 – Obriga-se o licitante com CRC a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
 



 

12 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
12.1 – No dia, hora e local designados no Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas 
presentes ao ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de 
Credenciamento, conforme disposto no Item 8. 
 
12.2 – Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão o Pregoeiro solicitará e receberá, em 
envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação. 
 
12.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de 
habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
12.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que 
será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento, desclassificando-se as incompatíveis. 
 
12.4.1 – Será desclassificada a proposta para o item que apresentar valor superior aos valores 
constantes no anexo II. 
 
12.4.2 – Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações consideradas 
necessárias por este edital, mas que já constem no documento de credenciamento ou quando seja 
possível suprir a falha em prazo a ser fixado pela Pregoeira, desde que não se refiram ao preço 
unitário, marca ou validade, quando exigidos. 
 
12.5 – No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores 
àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 
 
12.6 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
12.7 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, POR ITEM, no momento em que for conferida a 
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
12.7.1 – O licitante deverá adequar o item e dos respectivos itens para que, a cada lance, o valor de 
cada item corresponda ao valor total do item. 
 
12.8 – Dos lances ofertados não caberá retratação. 
12.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. 
12.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
12.11 – Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no 
mercado, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim 
considerados aqueles acima do preço máximo fixado pelo edital ou acima do valor de mercado 
apurado e juntado nos autos do processo. 
 
12.12 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, 
POR ITEM, para que seja obtido preço ainda melhor. 



 

 
12.13 – Encerrada a fase de lances sucessivos, caso haja proposta de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte que se mostre igual ou superior em até 05% (cinco por cento) da proposta 
apresentada com melhor classificação, estas poderão exercer o direito de preferência conferido pelo 
art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caso 
manifestem interesse em apresentar nova proposta que se apresente mais vantajosa para a 
Administração Pública, cobrindo àquela finalizada e até então melhor classificada. 
 
12.13.1 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
12.14 – Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver 
formulado a proposta de menor preço, para confirmação das suas condições de habilitação. 
 
12.15 – No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 
analisados os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim 
sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório. 
 
12.16 – Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de 
classificação dos licitantes, POR ITEM. 
 
12.16.1 – Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item. 
 
12.16.2 – A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes 
classificados, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a homologação da licitação, devendo as 
empresas retirá-los após este período, no prazo de mais 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos 
mesmos. 
 
12.17 – Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela 
Pregoeira, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
 
13 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
13.1 – A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 
JULGAMENTO POR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às exigências deste Edital. 
 
14 – DAS OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) 
14.1 – As obrigações da Ata de Registro de Preço são as descritas nas respectivas cláusulas da 
minuta da Ata de Registro de Preço (anexo IV) que independentemente faz parte integrante deste 
edital 
 
 
15 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
15.1 – Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias  para a apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 



 

15.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante de acordo com o item 15.1 importará a 
decadência do direito de recurso.  
 
15.3 – Caberá, também, recurso administrativo nas hipóteses do art. 109 da Lei 8.666/93, 
processando-se conforme as determinações desta lei, no que couber. 
15.4 – Não sendo interpostos recursos quanto ao julgamento das propostas, ou decididos os recursos, 
seguirá para a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor, POR ITEM, seguindo-se 
à apresentação do resultado a Prefeita Municipal para a homologação. 
 
15.5 – O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo quando for referente à 
habilitação ou inabilitação de licitante e contra o julgamento da proposta. 
 
15.6 – Interposto recurso, proceder-se-á de acordo com os §§ do art. 109 da Lei 8.666/93. 
 
15.7 – A interposição de recursos e a apresentação de contrarrazões poderão ser realizadas na forma 
dos itens 3.1 e 3.4. 
 
16 – - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
16.1 - Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte da Ata de 
Registro de Preço que vier a ser assinado, todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus 
Anexos, na Proposta de Preços do licitante vencedor e na Nota de Empenho. 
 
16.2 - Após a homologação deste certame, o licitante adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de sua convocação, por escrito, para assinatura da Ata de Registro de Preço, 
nos termos da Minuta constante do Anexo IV deste Edital. 
 
16.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do licitante adjudicatário e aceita pela Administração municipal de Palmeira. 
 
16.4. Se o licitante vencedor convocado, dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preço, conforme disposto no inciso XXIII, do art. 4º, da Lei nº. 
10.520/2002, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital e seus 
Anexos, podendo o Pregoeiro, ainda, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor, sendo este declarado vencedor, na forma dos incisos XVI, XVII da Lei em comento. 
 
17 – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 
publicação da respectiva Ata. 
 
17.2 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas na 
legislação pertinente.  
 
18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 – O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado. 
 



 

18.2 – O Município de PALMEIRA reserva-se no direito de contratar no todo ou apenas parte dos 
quantitativos licitados, bem como revogar a presente licitação, sem que caiba a qualquer licitante 
indenização de qualquer espécie. 
 
18.3 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Carta de Credenciamento; 
b) ANEXO II – Descrição dos Itens e Proposta de Preços; 
c) ANEXO III - Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação; 
d) ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
e) ANEXO V - Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 
f)  ANEXO VI – Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
g) ANEXO VII – Declaração de ausência de impedimentos decorrentes da Lei 8.429, de 02 de 
junho de 1992 (improbidade administrativa). 
h) ANEXO VIII – Declaração de ausência de impedimentos relacionados no art. 9º da Lei 8.666/93 
e nos itens 7.3 e 7.4 deste Edital. 
 
18.4 – A ausência das declarações a que se referem os Anexos VII e VIII não geram a inabilitação da 
licitante, mas, por decorrerem da legislação vigente, serão necessárias para a contratação, pelo que 
poderão ser apresentadas a qualquer momento, desde o credenciamento até a contratação. 
 
18.5 – Para facilitação dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio os licitantes poderão acrescentar 
às suas documentações seu endereço completo, número de fax e de telefone, site, e e-mail para 
contato, sem que isso venha a ter qualquer interferência no julgamento das propostas, porém, o e-mail 
ali informado poderá servir de veículo de comunicação dos atos da Pregoeira. 
 
18.6 – As datas das sessões poderão ser remarcadas para atendimento de interesse do Município, 
assim como as disposições deste edital poderão ser alteradas, obedecidas às exigências legais para 
tanto, sem que caiba qualquer indenização ou reclamação dos licitantes. 
 
18.7 – Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa para dirimir qualquer conflito que porventura 
possa decorrer deste Edital. 
                       
 
PALMEIRA, 13 de abril de 2020. 
 
 
SANDRO ALEX MASSELAI 
Prefeito Municipal em exercício 



 

ANEXO I 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
Processo Administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
 
 
À Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
 
 
 
 
 
 
Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ....................................................., portador(a) da Cédula de 
Identidade sob Nr. ..............................., e CPF sob Nr. ......................................, a participar do 
procedimento licitatório, sob a modalidade acima, instaurado por este órgão público, na qualidade de 
representante legal da empresa ............................................................, que outorga-lhe os poderes de 
interpor recurso ou de renunciar ao direito de interposição de recursos, assinar atas e documentos, 
receber notificações, intimações e de todos os atos necessários à participação no procedimento 
licitatório. 
 
 
............................................, .......  de  ...............................  de  ........... 
 

 

Carimbo do CNPJ 



 

ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL 05/2020 

RELAÇÃO DE PRODUTOS 
 
 
 
 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 
(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 20299 - Arla 32 – Balde de 20 litros Balde 170  51,16  8.697,20 
2 20300 - Desingripante, lubrificante 

multiuso/ antiferrugem/canudo 
extensor/300 ml 

Frasco 140  9,04  1.265,60 

3 20310 - Fluido atf (oh 50 ta tipo a ) 1litro Litro 70  25,25  1.767,50 
4 20301 - Fluido de freio especial dot3- 

500ml 
Frasco 80  12,63  1.010,40 

5 20302 - Fluido de freio especial dot4-
500ml 

Frasco 43  15,94  685,42 

6 20303 - Fluido radiador 1l Frasco 163  12,73  2.074,99 
7 4690 – Gasolina Aditivada Litro 23.000  3,70  85.100,00 
8 4695 – Gasolina Comun Litro 49.000  3,70  181.300,00 
9 20304 - Graxa chassis - graxa 

lubrificante á base de sabão de cálcio e 
óleo mineral naftenico - 20 kg 

Balde 20  225,71  4.514,20 

10 20316 - Graxa mp2 graxa litio grau nlgi 
2-20kg 

Balde 60  360,01  21.600,60 

11 20314 - Óleo 10w ( gi/m) 20 litros Balde 70  272,94  19.105,80 
12 20318 - Óleo 140(gl 5) 20l Balde 40  246,87  9.874,80 
13 20305 - Óleo 15w40 (cia para motor 

diesel)-20l 
Balde 170  248,12  42.180,40 

14 20313 - Óleo 2 tempos premium para 
moto roçadeira 500ml 

Frasco 60  8,31  498,60 

15 20312 - Óleo 2 tempos premium para 
moto serra 500ml 

Frasco 50  10,66  533,00 

16 20306 - Óleo 424 (gl4- mineral para 
tratores e maquinas) - 20l 

Balde 55  440,23  24.212,65 

17 20319 - Óleo 499 (gl 4- mineral para 
tratores  e maquinas )-20l 

Balde 30  375,15  11.254,50 

18 20311 - Óleo 5w30 (acea c212,api sn e 
psa b712290) 1l 

Litro 280  22,67  6.347,60 

19 20315 - Óleo 5w30 100% sintético 1l Litro 150  19,52  2.928,00 
20 4693 – Óleo Diesel S10 L 110.000  3,15  346.500,00 
21 20309 - Óleo hidráulico hd68-20l Balde 150  185,88  27.882,00 
22 20307 - Óleo w90 (gi-4)-1l Frasco 80  65,81  5.264,80 
23 20308 - Óleo w90 (gi-5) 20l Balde 90  256,41  23.076,90 
24 20317 - Óleo 10w30 ( gl4- mineral para 

tratores e máquinas) 20 litros 
Balde 75  286,52  21.489,00 

25 4694 – Óleo Diesel S500 L 101.000  3,12  315.120,00 
26 17414 - Óleo 140 balde de 20 litros. Balde 40  246,87  9.874,80 



 

27 19146 - Óleo 499 Balde 30  375,15  11.254,50 
Total Geral  

1.185.413,26 
 
 
A) CONSIDERAÇÕES QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS OBJETO DA 
PROPOSTA: 
 
1) Os itens serão entregues pela contratada conforme solicitação da secretaria diretamente 
interessada, nos prazos, especificações e demais condições previstas na respectiva Ata de Registro 
de Preços; 
2) Os custos de entrega (correios, transporte ou outros) correrão por conta do contratado; 
3) Demais especificações contratuais (garantias mínimas, prazos, locais de entrega, pagamento e 
outras) constam na Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo IV. 
 
B) DAS INFORMAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA PELO SISTEMA DE 
AUTOCOTAÇÃO 
 
As empresas interessadas em participar desta licitação deverão solicitar o arquivo para 
preenchimento pelo sistema de autocotação referido no item ‘10.2.1’ do edital, por meio do e-
mail seguinte e-mail: licitacoes@palmeira.sc.gov.br e está disponível também no site 
www.palmeira.sc.gov.br  
 
 
As licitantes são as únicas responsáveis pelo correto preenchimento de suas propostas e pelo 
correto funcionamento do hardware (CD ou pendrive), bem como de comunicar imediatamente 
a Pregoeira (para o e-mail acima informado) de eventual inconsistência ou falha nos arquivos 
ou sistema disponibilizados. 
 
 
 
No programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, valor unitário, salvar e imprimir. 
Dúvidas, entrar em contato com a Pregoeira, na forma do edital. 
 

mailto:licitacao@bocaina.sc.gov.br
http://www.palmeira.sc.gov.br/


 

ANEXO III 
 
À Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
 
 
Processo Administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _< xxxxxxxxxxxxxx> __, sediada em 
________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_____________________ e do CPF º_________________________, declaro, sob as penas da Lei nº 10.520, de 
17/07/2002, que cumpro plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 
 
 
 
 
 
< CIDADE/ESTADO>, _______/_____/_____ 
 

 
 
 
 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura  
 



 

ANEXO VII – PREGÃO PRESENCIAL 05/2020 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

 
(Vinculado ao Processo Administrativo nº 11/2020) 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PALMEIRA, Estado de Santa Catarina, pessoa 
jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 01.610.566/0001-06, com sede na Rua Roberto 
Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em 
Exercício, Sr. SANDRO ALEX MASSELAI, aqui denominado, simplesmente, PREFEITURA, e, de outro 
lado, ____________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
nº ________________________, neste ato representada pelo Sr (a). 
___________________________________ com sede na __________________________, neste ato 
denominada, simplesmente, CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do 
Processo Administrativo nº 11/2020, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 05/2020, tendo entre si, 
como justo e contratado, o que se segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – Esta Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição, pela PREFEITURA, dos itens abaixo 
descritos a serem fornecidos e entregues pela CONTRATADA à PREFEITURA, de acordo com as 
disposições do Edital do Pregão Presencial nº 05/2020, proposta da CONTRATADA devidamente homologada 
e cláusulas deste contrato, conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 

MARCA VALOR 
UNITÁRI
O (R$) 

VALO
R 
TOTAL 
(R$) 

       

 
1.2 - Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 
 
2.2. Nos termos do artigo 15, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações determinadas pela Lei Federal nº 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Palmeira não será 
obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata. 
 
2.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93, com as alterações 
determinadas pela Lei Federal nº 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, 
às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PREÇO 
3.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são aqueles 
constantes do anexo deste instrumento, de acordo com a respectiva classificação, e neles já estão inclusas 
todas as despesas direta e indiretamente relacionadas ao seu correto fornecimento, inclusive impostos e 
tributos. 
 
3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições constantes do Edital do 
Pregão Presencial n.º 05/2020 que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso. 



 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
4.1. Para os combustíveis o preço praticado pelo licitante vencedor não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” a prazo. 
 
4.2. Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante ganhador, 
divulgado no estabelecimento, a todos os clientes que desejam reabastecer seus veículos. 
 
4.3. Na hipótese de aumento de preços dos combustíveis por influência da ANP – Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – o licitante vencedor poderá requerer, devidamente fundamentado 
(contendo a imagem do preço de bomba e notas fiscais do fornecedor anterior e atual comprovando o aumento 
do produto), realinhamento de preços, devendo a alteração ser informada com 24 horas de antecedência. 
 
4.4. Na hipótese de redução de preços, por influência da ANP ou do mercado de combustíveis, a 
Administração Pública poderá requerer o realinhamento de preços, ficando sempre submetida ao teto de 
pagamento estabelecido no item 4.1 supra. 
 
4.5. Para os demais itens, na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
4.5.1. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, a comprovação deverá ser 
feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 
juntada da planilha de custos lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos 
e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do 
pedido. 
 
4.5.2.. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e 
ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 
materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
4.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 
salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
 
4.5.4. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
 
4.5.5. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 
ordem de classificação. 
 
4.5.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 
seguintes: 
 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços 
originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  



 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de 
negociação. 
 
4.5.7. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir 
revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” 
do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 
 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, 
quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as 
seguintes condições: 
 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e 
horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o 
preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
 
4.5.8. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com 
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
4.5.9 Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 
desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 
consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DA ENTREGA DOS PRODUTOS E PRESTAÇÃO DOS SEVIÇOS 
5.1. O fornecimento dos combustíveis: gasolina comum e aditivada, diesel S500 e S10, deverá ser 
efetuada nas dependências da Contratada conforme a necessidade da Contratante, mediante 
apresentação de Ordem de Abastecimento fornecida pelo responsável do Departamento de controle 
de veículos e máquinas, diretamente nas bombas, as quais deverão estar instaladas no perímetro 
urbano do Município. 
 
5.2. Quanto aos demais itens estes deverão ser entregues na sede da Secretaria de Administração, 
em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, e deverão estar dentro dos estritos padrões de 
qualidades exigíveis. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento pela PREFEITURA à Detentora da ata será efetuado pela Tesouraria em até 30 (trinta) 
dias após a liberação dos créditos mediante a apresentação de Nota Fiscal e boleto bancário, estando 
de acordo com o solicitado no edital do Pregão Presencial 05/2020, e poderá ser efetuado mediante 
depósito bancário ou transferência. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com Autorização de 
Fornecimento indicar o número da Autorização correspondente, bem como indicar o nome do banco e 
número da conta bancária Contratada. que O arquivo XML ou PDF da nota fiscal deverá ser 
encaminhado obrigatoriamente ao e -mail: apoio.adm@palmeira.sc.gov.br.  
 
6.2. O preço da nota fiscal só será pago se corresponder ao indicado na CLÁUSULA PRIMEIRA para cada 
item, não se responsabilizando a PREFEITURA por despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, 
tributários ou decorrentes de transportes ou qualquer outra despesa para a entrega e fornecimento de acordo 
com este contrato, que competem exclusivamente à CONTRATADA. 
 

mailto:apoio.adm@palmeira.sc.gov.br


 

6.3. No caso de inadimplemento contratual por parte da PREFEITURA, Não efetuado o pagamento 
pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os 
valores correspondentes às notas fiscais serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados 
para a atualização das obrigações tributárias, conforme determina o art. 117 da Constituição Estadual. 
 
6.4. É condição para o pagamento o valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e com o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação 
assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 
 

79 - 1 . 2007 . 15 . 541 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
164 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
166 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
163 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

223 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
248 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
69 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

224 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
245 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
243 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
132 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
134 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

114 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
59 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
57 - 1 . 2002 . 4 . 122 . 2 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

83 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
86 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
85 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

226 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.49 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
228 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.55 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
206 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
251 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
193 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
194 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
22 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 1.13 . 0 . 449000 Aplicações Diretas 

 
 
CLÁUSULA OITAVA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
I - Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços decorrentes de registro de 
preços, a critério da Administração; 



 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços decorrentes de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
 
II - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 8.666/93, com alteração 
determinada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
8.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I do item 8.1, será feita 
pessoalmente, por e-mail ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.1. Na hipótese de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita 
por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da publicação. 
 
8.3. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas em Lei. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DAS PARTES, MULTAS, SANÇÕES POR 
INADIMPLEMENTO 
9.1. Em caso de inexecução do fornecimento, erro de execução, execução imperfeita, mora na execução e no 
fornecimento ou inadimplemento Contratual, a empresa detentora da presente ata de registro de preços estará 
sujeita, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e/ou criminal, no que couber, às sanções previstas no Edital, 
na presente Ata de Registro de Preços e no artigo 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
8.2. As responsabilidades das partes na execução desta da Ata de Registro de Preços são as comuns, nelas 
implícitas ou expressas, com base na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
 
9.3. Se o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a presente Ata de 
Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município de Palmeira pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
Edital, nesta Ata de Registro de Preços e nas demais cominações legais. 
 
9.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior de referência a qualquer das hipóteses referidas na 
condição anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
9.5. Em qualquer caso de descumprimento às normas previstas no Edital, na presente Ata de Registro de 
Preços, a(s) licitante(s) infratora(s) também estará(ão) sujeita(s) as seguintes sanções, independentemente da 
aplicação das já previstas nos itens anteriores: 
 
a) advertência – utilizada como comunicação formal ao fornecedor sobre o descumprimento da Ordem de 
Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumida e a determinação da adoção das 
necessárias medidas de correção. 
b)suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de 
Palmeira, por prazo de até 5 (cinco) anos. 



 

c) declaração de inidoneidade para participar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal e Distrital enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade, desde que cumprido o prazo estipulado na alínea anterior. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO 
10.1. Para formalização de eventuais alterações ou rescisão Contratual, serão obedecidas as normas da Lei 
Federal nº. 8.666/1993, com as alterações posteriores.  
 
10.2. A(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata de Registro de Preços reconhece(m) os direitos do 
Município de Palmeira, no caso de rescisão contratual administrativa, conforme dispõe o inciso IX artigo 55 da 
Lei n.º Federal nº. 
8.666/1993. 
 
10.3. A PREFEITURA reserva-se no direito de adquirir parte ou todos os produtos licitados, sem que 
caiba a qualquer licitante indenização de qualquer espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS CONTRATANTES 
11.1. A PREFEITURA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições desta Ata de Registros de Preços 
e, especialmente por intermédio das suas Secretarias: 
 
a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma;  
 
b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, devidamente preenchida, 
datada e assinada. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro 
das normas do contrato;  
e) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 
estipuladas na licitação e no contrato;  
f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;  
g) Cumprir fielmente o Contrato;  
h) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da Resolução 
ANP nº 9, de 07/03/2007; 
a) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 

 
11.1.1 A ausência de recusa no ato de entrega por parte da PREFEITURA não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade de providenciar a substituição dos produtos fornecidos em desacordo com este instrumento, 
especialmente quando se constatar posteriormente vícios ocultos ou qualquer outra irregularidade. 
 
11..2. A CONTRATADA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições desta Ata de Registro de 
Preços, e será responsável pelo fornecimento e entrega somente de produtos de qualidade, respondendo 
perante a PREFEITURA e perante terceiros nos casos em que seus produtos causarem danos aos terceiros a 
que eles se destinam, caso em que ficará obrigada a indenizar todos os danos e prejuízos causados, sejam 
eles de ordem material ou moral. Se obriga, ainda, ao seguinte: 
 



 

a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à execução deste 
contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 
b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor 
do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 06 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP 
nº 9, de 07/03/2007). 
d) d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. 
Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises 
(Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes 
de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, 
acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal 
agência. 
e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela CONTRATANTE; 
f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais 
como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto 
do presente contrato; 
g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de contato; 
h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao setor de 
fiscalização da CONTRATANTE; 
i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das “Requisições de 
Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de abastecimento (cupons);  
j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente;  
k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando decorrentes 
de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de descontar o 
valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 
l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos que o utilizar; 
m) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  
n) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente 
aos seus empregados; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1 A fiscalização oriunda desta contratação será exercida por _________________, servidor 
indicado pela secretaria de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Secretário responsável. 
 
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário eventualmente 
envolvido, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do Edital de Pregão 
Presencial nº 05/2020, as disposições da Lei 8.666/93 e da Lei 10.520/2002. 
 
13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do 
presente contrato. 



 

 
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo indicadas. 
 
PALMEIRA, ______________________20___ 
 
 
 
Sandro Alex Masselai                            CONTRATADA 
Prefeito Municipal em exercício                                    Administrador Sócio 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________                                 _____________________________ 
RG nº         RG nº 

  



 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A SER FIRMADA COM O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA – SC 

PREGÃO Nº 05/2020 

(Vinculado ao Processo Administrativo nº 11/2020) 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA 
– SC, inscrito no CNPJ sob nº 11.299.998/0001-93, com sede na Rua Alziro Xavier, n°. 80, centro, em 
PALMEIRA – SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em Exercício, Sr. SANDRO ALEX 
MASSELAI, e pela Secretária de Saúde Bruna de Jesus Muniz, aqui denominado, simplesmente, 
CONTRATANTE, e, de outro lado, ____________________________________, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob nº ________________________, neste ato representada pelo Sr (a). 
___________________________________ com sede na __________________________, neste ato 
denominada, simplesmente, CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do 
Processo Administrativo nº 11/2020, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 05/2020, tendo entre si, 
como justo e contratado, o que se segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – Esta Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição, pela PREFEITURA, dos itens abaixo 
descritos a serem fornecidos e entregues pela CONTRATADA à PREFEITURA, de acordo com as 
disposições do Edital do Pregão Presencial nº 05/2020, proposta da CONTRATADA devidamente homologada 
e cláusulas deste contrato, conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 

MARCA VALOR 
UNITÁRI
O (R$) 

VALO
R 
TOTAL 
(R$) 

       

 
1.2 - Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 
 
2.2. Nos termos do artigo 15, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, com alterações determinadas pela Lei Federal nº 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Palmeira não será 
obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata. 
 
2.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93, com as alterações 
determinadas pela Lei Federal nº 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, 
às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO PREÇO 
3.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são aqueles 
constantes do anexo deste instrumento, de acordo com a respectiva classificação, e neles já estão inclusas 
todas as despesas direta e indiretamente relacionadas ao seu correto fornecimento, inclusive impostos e 
tributos. 
 



 

3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições constantes do Edital do 
Pregão Presencial  n.º 05/2020 que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
4.1. Para os combustíveis o preço praticado pelo licitante vencedor não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” a prazo. 
 
4.2. Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante ganhador, 
divulgado no estabelecimento, a todos os clientes que desejam reabastecer seus veículos. 
 
4.3. Na hipótese de aumento de preços dos combustíveis por influência da ANP – Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – o licitante vencedor poderá requerer, devidamente fundamentado 
(contendo a imagem do preço de bomba e notas fiscais do fornecedor anterior e atual comprovando o aumento 
do produto), realinhamento de preços, devendo a alteração ser informada com 24 horas de antecedência. 
 
4.4. Na hipótese de redução de preços, por influência da ANP ou do mercado de combustíveis, a 
Administração Pública poderá requerer o realinhamento de preços, ficando sempre submetida ao teto de 
pagamento estabelecido no item 4.1 supra. 
 
4.5. Para os demais itens, na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 
pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
4.5.1. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, a comprovação deverá ser 
feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 
juntada da planilha de custos lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos 
e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do 
pedido. 
 
4.5.2.. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e 
ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 
materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
 
4.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 
salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
 
4.5.4. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
 
4.5.5. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 
ordem de classificação. 
 
4.5.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 
seguintes: 
 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços 
originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 



 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de 
negociação. 
 
4.5.7. Quando o preço registrado se torna inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir 
revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” 
do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 
 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, 
quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as 
seguintes condições: 
 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e 
horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o 
preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
 
4.5.8. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com 
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
4.5.9 Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 
desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 
consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E DA ENTREGA DOS PRODUTOS E PRESTAÇÃO DOS SEVIÇOS 
5.1. O fornecimento dos combustíveis: gasolina comum e aditivada, diesel S500 e S10, deverá ser 
efetuada nas dependências da Contratada conforme a necessidade da Contratante, mediante 
apresentação de Ordem de Abastecimento fornecida pelo responsável do Departamento de controle 
de veículos e máquinas, diretamente nas bombas, as quais deverão estar instaladas no perímetro 
urbano do Município. 
 
5.2. Quanto aos demais itens estes deverão ser entregues na sede da Secretaria de Administração, 
em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, e deverão estar dentro dos estritos padrões de 
qualidades exigíveis. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento pela PREFEITURA à Detentora da ata será efetuado pela Tesouraria em até 30 (trinta) 
dias após a liberação dos créditos mediante a apresentação de Nota Fiscal e boleto bancário, estando 
de acordo com o solicitado no edital do Pregão Presencial 05/2020, e poderá ser efetuado mediante 
depósito bancário ou transferência. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com Autorização de 
Fornecimento indicar o número da Autorização correspondente, bem como indicar o nome do banco e 
número da conta bancária Contratada. que O arquivo XML ou PDF da nota fiscal deverá ser 
encaminhado obrigatoriamente ao e -mail: apoio.adm@palmeira.sc.gov.br.  
 
6.2. O preço da nota fiscal só será pago se corresponder ao indicado na CLÁUSULA PRIMEIRA para cada 
item, assim como às exigências da cláusula 1.2, não se responsabilizando a PREFEITURA por despesas com 
encargos trabalhistas, previdenciários, tributários ou decorrentes de transportes ou qualquer outra despesa para 
a entrega e fornecimento de acordo com este contrato, que competem exclusivamente à CONTRATADA. 

mailto:apoio.adm@palmeira.sc.gov.br


 

 
6.3. No caso de inadimplemento contratual por parte da PREFEITURA, Não efetuado o pagamento 
pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os 
valores correspondentes às notas fiscais serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados 
para a atualização das obrigações tributárias, conforme determina o art. 117 da Constituição Estadual. 
 
6.4. É condição para o pagamento o valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade 
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e com o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação 
assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2020: 
 

79 - 1 . 2007 . 15 . 541 . 7 . 2.28 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
164 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
166 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
163 - 1 . 2007 . 26 . 782 . 7 . 2.32 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

223 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
248 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
69 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 21 . 2.12 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

224 - 1 . 2005 . 12 . 361 . 22 . 1.16 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
245 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
243 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
132 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
134 - 1 . 2011 . 8 . 244 . 28 . 2.25 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

114 - 1 . 2015 . 18 . 541 . 29 . 2.60 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
59 - 1 . 2003 . 4 . 122 . 3 . 2.4 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
57 - 1 . 2002 . 4 . 122 . 2 . 2.3 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

83 - 1 . 2008 . 20 . 606 . 13 . 2.42 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
86 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
85 - 1 . 2008 . 20 . 608 . 13 . 2.44 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 

226 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.49 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
228 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.55 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
206 - 2 . 3010 . 10 . 304 . 30 . 2.53 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
251 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
193 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
194 - 2 . 3010 . 10 . 301 . 30 . 2.21 . 0 . 339000 Aplicações Diretas 
22 - 1 . 2005 . 12 . 365 . 23 . 1.13 . 0 . 449000 Aplicações Diretas 

 
 
CLÁUSULA OITAVA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
I - Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 



 

c) a detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços decorrentes de registro de 
preços, a critério da Administração; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços decorrentes de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
 
II - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 8.666/93, com alteração 
determinada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
8.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I do item 8.1, será feita 
pessoalmente, por e-mail ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.1. Na hipótese de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita 
por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da publicação. 
 
8.3. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas em Lei. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DAS PARTES, MULTAS, SANÇÕES POR 
INADIMPLEMENTO 
9.1. Em caso de inexecução do fornecimento, erro de execução, execução imperfeita, mora na execução e no 
fornecimento ou inadimplemento Contratual, a empresa detentora da presente ata de registro de preços estará 
sujeita, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e/ou criminal, no que couber, às sanções previstas no Edital, 
na presente Ata de Registro de Preços e no artigo 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
8.2. As responsabilidades das partes na execução desta da Ata de Registro de Preços são as comuns, nelas 
implícitas ou expressas, com base na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
 
9.3. Se o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a presente Ata de 
Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município de Palmeira pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
Edital, nesta Ata de Registro de Preços e nas demais cominações legais. 
 
9.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior de referência a qualquer das hipóteses referidas na 
condição anterior, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
9.5. Em qualquer caso de descumprimento às normas previstas no Edital, na presente Ata de Registro de 
Preços, a(s) licitante(s) infratora(s) também estará(ão) sujeita(s) as seguintes sanções, independentemente da 
aplicação das já previstas nos itens anteriores: 
 
a) advertência – utilizada como comunicação formal ao fornecedor sobre o descumprimento da Ordem de 
Fornecimento, ou instrumento equivalente e outras obrigações assumida e a determinação da adoção das 
necessárias medidas de correção. 



 

b)suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de 
Palmeira, por prazo de até 5 (cinco) anos. 
c) declaração de inidoneidade para participar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal e Distrital enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade, desde que cumprido o prazo estipulado na alínea anterior. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO 
10.1. Para formalização de eventuais alterações ou rescisão Contratual, serão obedecidas as normas da Lei 
Federal nº. 8.666/1993, com as alterações posteriores.  
 
10.2. A(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata de Registro de Preços reconhece(m) os direitos do 
Município de Palmeira, no caso de rescisão contratual administrativa, conforme dispõe o inciso IX artigo 55 da 
Lei n.º Federal nº. 
8.666/1993. 
 
10.3. A PREFEITURA reserva-se no direito de adquirir parte ou todos os produtos licitados, sem que 
caiba a qualquer licitante indenização de qualquer espécie. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS CONTRATANTES 
 
11.1. A PREFEITURA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições desta Ata de Registros de Preços 
e, especialmente por intermédio das suas Secretarias: 
 
a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte da mesma;  
 
i) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
j) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, devidamente preenchida, 
datada e assinada. 
k) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro 
das normas do contrato;  
l) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições 
estipuladas na licitação e no contrato;  
m) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;  
n) Cumprir fielmente o Contrato;  
o) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da Resolução 
ANP nº 9, de 07/03/2007; 
b) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de 
combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis, a CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 

 
11.1.1 A ausência de recusa no ato de entrega por parte da PREFEITURA não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade de providenciar a substituição dos produtos fornecidos em desacordo com este instrumento, 
especialmente quando se constatar posteriormente vícios ocultos ou qualquer outra irregularidade. 
 
11..2. A CONTRATADA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições desta Ata de Registro de 
Preços, e será responsável pelo fornecimento e entrega somente de produtos de qualidade, respondendo 
perante a PREFEITURA e perante terceiros nos casos em que seus produtos causarem danos aos terceiros a 



 

que eles se destinam, caso em que ficará obrigada a indenizar todos os danos e prejuízos causados, sejam 
eles de ordem material ou moral. Se obriga, ainda, ao seguinte: 
 
o) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios necessários à execução deste 
contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo com as normas vigentes; 
p) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
q) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor 
do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 06 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP 
nº 9, de 07/03/2007). 
r) d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE. 
Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises 
(Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes 
de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; podendo ser consultado, 
acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal 
agência. 
s) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela CONTRATANTE; 
t) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais 
como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto 
do presente contrato; 
u) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de contato; 
v) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao setor de 
fiscalização da CONTRATANTE; 
w) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das “Requisições de 
Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de abastecimento (cupons);  
x) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente;  
y) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à CONTRATANTE, quando decorrentes 
de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de descontar o 
valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 
z) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua aplicação nos veículos que o utilizar; 
aa) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes 
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  
bb) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, referente 
aos seus empregados; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
12.1 A fiscalização oriunda desta contratação será exercida por _________________, servidor 
indicado pela secretaria de Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Secretário responsável. 
 
12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do funcionário eventualmente 
envolvido, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



 

13.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do Edital de Pregão 
Presencial nº 05/2020, as disposições da Lei 8.666/93 e da Lei 10.520/2002. 
 
13.2. Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do 
presente contrato. 
 
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo indicadas. 
 
PALMEIRA, ______________________20___ 
 
 
 
Sandro Alex Masselai                            CONTRATADA 
Prefeito Municipal em exercício                                    Administrador Sócio 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________                                 _____________________________ 
RG nº         RG nº 

  



 

ANEXO V 
 
 
 
Processo administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO  
 
 
 
 
__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _<xxxxxxxxxxxxxx> __, sediada em 
________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_____________________ e do CPF º_________________________, DECLARO, para os devidos fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
(assinalar com “X”, conforme o caso): 
 
(  ) não emprega menor de dezesseis anos. 
(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
______________________, ______de_______________de 2020. 
 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

ANEXO VI 
 
 
Processo administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, 
(cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 
 
__________________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do contador da empresa: 
                       RG: 
                       CPF: 
                       CRC: 
 
 
 



 

 
ANEXO VII 

 
 
Processo administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – LEI 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992. 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, 
(cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, não haver em seu quadro societário nenhum sócio majoritário que 
esteja impedido de contratar com o poder público por aplicação do art. 12, incisos I, II e III, cumulado 
com os arts. 9 a 11, da Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, assim como, caso venha a ser declarado 
vencedor da licitação acima referida, com a conseqüente assinatura do contrato, me comprometo a 
comunicar o Poder Público caso haja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do 
contrato. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 



 

ANEXO VIII 
 
 
Processo administrativo: 11/2020 
Pregão Presencial: 05/2020 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO ART. 9º DA LEI 8.666/93 
E ITENS 7.3 E 7.4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 05/2020. 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, 
(cargo desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, não haver impedimento de contratar com o poder público por aplicação 
do art. 9º da Lei 8.666/93 ou por aplicação do disposto nos itens 7.3 e 7.4 do Edital do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 05/2020, assim como, caso venha a ser declarado vencedor da licitação acima 
referida, com a consequente assinatura do contrato, me comprometo, sob as penas da Lei, a 
comunicar o Poder Público caso surja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do 
contrato. 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Local e data: 
 
 
 
 
____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 
                RG: 
                CPF: 
 
 

 


